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elementos básicos:
I - planejamento estratégico;
II - estatística processual;
III - relatório de trabalho das comissões e projetos, se houver;
IV - proposta orçamentária e orçamento com especificação das ações e programas, destacando
possíveis pedidos de créditos suplementares em andamento, com as devidas justificativas;
V - estrutura organizacional com detalhamento do Quadro de Pessoal, cargos providos, vagos,
inativos, pensionistas, cargos em comissão e funções comissionadas, indicando a existência ou
não de servidores cedidos para este Tribunal Regional, bem como em regime de contratação
temporária;
VI - relação dos contratos em vigor e respectivos prazos de vigência;
VII - sindicâncias e processos administrativos disciplinares internos, se houver;
VIII - tomadas de contas especiais em andamento, se houver;
IX - situação atual das contas deste Tribunal Regional perante o TCU, indicando as ações em
andamento para cumprimento de diligências expedidas pela respectiva Corte de Contas;
X - relatório de Gestão Fiscal do último quadrimestre, nos termos da Lei Complementar nº 101
/2000.
Parágrafo único. Os dirigentes eleitos poderão solicitar dados e informações complementares, se
considerarem necessário.
Art. 30. Os novos dirigentes deverão encaminhar ao Pleno o Plano de Diretrizes de seus
respectivos mandatos, alinhados ao planejamento estratégico deste Tribunal Regional, visando
assegurar a continuidade administrativa e o devido conhecimento das diretrizes institucionais a
todos os integrantes do Órgão colegiado.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 31. A política de governança deste Tribunal Regional deverá ser avaliada quanto à
necessidade de revisão, sempre que mudanças no ambiente interno ou externo a justificarem.
Art. 32. O Presidente deste Tribunal Regional expedirá os atos necessários à regulamentação
desta resolução, dirimindo, ainda, os casos omissos.
Art. 33. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 34. Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Presidência deste Tribunal Regional Eleitoral.
Em Campo Grande, MS, aos 7 de outubro de 2020.
Des. JOÃO MARIA LÓS
Presidente
Anexo Único - Resolução TRE/MS n.º 702/2020
Representação visual do Sistema de Governança e Gestão da Justiça Eleitoral de Mato Grosso do
Sul

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 212/2020 TRE/PRE/GABPRE
O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DESTE TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO
GROSSO DO SUL, no uso de sua competência regimental estabelecida no inciso VI do art. 22 do
Regimento Interno - Resolução n.º 170, de 18 de dezembro de 1997.
RESOLVE:
Art. 1º. Alterar o art. 2º da Portaria n.º 218/2018 TRE/PRE/GABPRE, de 15 de agosto de 2018,
publicada no DJE n.º 2024, de 17/08/2018, para o fim de substituir membro da Comissão
Permanente de Acessibilidade e Inclusão - CPAI:
IX- Diogo Arante Correa de Lima, servidor da Coordenadoria de Cadastro e Logística de Eleições.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se e cumpra-se.
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Publique-se. Registre-se e cumpra-se.
Campo Grande, na data da sua assinatura digital.
Desembargador João Maria Lós
Presidente

DIRETORIA-GERAL

GABINETE

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 182/2020 TRE/PRE/DG/GABDG
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no artigo 18, incisos V e XIV, da Resolução nº 471, de
26.03.2012, alterados pela Resolução n.º 472, de 09.04.2012 - Regimento Interno da Secretaria
deste Tribunal, e considerando o teor do Processo SEI n.º 0005672-42.2019.6.12.8000;
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora FLÁVIA SHIMABUKURO, como titular, e ALCIDES CRISTINO
JÚNIOR, como substituto nos casos de afastamento e impedimento legal do titular, para atuarem
como fiscais da contratação de empresa para o fornecimento de materiais de consumo
(expediente, copa e cozinha, produtos de higienização, dentre outros) a serem utilizados nas
Eleições 2020, relativo ao Procedimento SEI n° 0005672-42.2019.6.12.8000.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Campo Grande, 06 de outubro de 2020.
HARDY WALDSCHMIDT
Diretor-Geral

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE REGISTROS E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 22-26.2017.6.12.0000
PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 22-26.2017.6.12.0000 - CLASSE 25ª
PROCEDÊNCIA: CAMPO GRANDE-MS
PRESTADOR: PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB/MS
ADVOGADO: SEBASTIÃO ROLON NETO - OAB: 7.689/MS
ADVOGADO: FABIO DE OLIVEIRA CAMILLO - OAB: 8.090/MS
PRESTADOR: NELSON TRAD FILHO, PRESIDENTE
PRESTADOR: FRANCISCO CARLOS PIERETTE, TESOUREIRO
RELATORA: JUÍZA MONIQUE MARCHIOLI LEITE
Vistos.
ÓRGÃO DE DIREÇÃO REGIONAL DO PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB interpôs
recurso especial eleitoral em face do acórdão de fls. 1481/1494 que, com fundamento nos arts. 44,
inciso V, da Lei 9.096/1995 e 17, inciso V, § 1.º da Resolução TSE n.º 23.464/2015, desaprovou
sua prestação de contas relativa ao exercício financeiro 2016, determinando-se: i) o recolhimento e
aplicação dos valores referentes aos anos de 2014, 2015 e 2016, acrescido da multa de 12,5%, no
exercício seguinte ao trânsito em julgado desta decisão, sem prejuízo da aplicação dos valores
devidos aos exercícios dos anos vindouros; e, ii) devolução ao Fundo Partidário do valor de R$

39.064,06 a ser cumprido no prazo de 12 meses, em parcelas iguais, nos termos dos arts. 37 da
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